POR UM MINISTÉRIO PÚBLICO MAIS 
DEMOCRÁTICO 
José Benjamim de Lima 


No sistema atual de organização do poder no 
Ministério Público, sempre haverá lugar para os 
Engavetadores Gerais da República (ou dos Estados), 
expressão criada na gestão do Procurador Geral da República 
Geraldo Brindeiro para designar sua conduta à frente da 
Instituição, supostamente omissiva quanto à investigação de 
fatos que pudessem desabonar o governo da época, sob a 
presidência de Fernando Henrique Cardoso. 


Isso ocorre porque a estrutura de poder na 
Instituição, em última análise, apoia-se, em algumas 
importantes matérias, numa única e absoluta vontade, a do 
poder unipessoal do Procurador Geral. 


Nesse contexto, a possibilidade de cooptação do 
Chefe do Ministério Público pelo Poder Executivo ou outro 
Poder, ainda que rara, pode trazer danosas consequências não 
só para a integridade da Instituição Ministério Público, mas 
também para o regime democrático que, por disposição 
constitucional, cabe ao Parquet defender. 


A independência e autonomia da Instituição, que 
ganhou status constitucional na Carta de 1988, fica mais à 
mercê do caráter do Chefe da Instituição do que de critérios 
institucionalizados de efetivação dessa independência e 
autonomia. 


Esse sistema de poder unipessoal ainda vigente 
nada tem de democrático. Ele se aproxima mais do regime 
absolutista de antigos tempos, quando Luís XIV proclamava 
“Li Etat cºest moi”. 


Em certas situações, os Procuradores Gerais podem 
proclamar: “O Ministério Público sou eu”. A organização 
interna de poder da Instituição, concentrada na pessoa do 
Procurador Geral, senhor absoluto da vontade política da 
Instituição em algumas matérias, pode ser designada como 
uma autocracia de caráter autoritário, entendendo-se 
autoritário no sentido de Karl Loewenstein: “organização 
política na qual um único detentor do poder [....] monopoliza 
o poder político sem que seja possível aos seus destinatários a 
participação real na formação da vontade estatal” (apud: 
Raymundo Faoro, Os donos do Poder, p. 741). 


No momento atual, a polêmica gestão Aras é tida 
por muitos não apenas como inativa e omissa, mas até mesmo 
proativamente comprometida não tanto com a defesa da 
sociedade e das instituições democráticas, mas com o governo 
e a pessoa do Presidente da República. 


A possibilidade concreta de Procuradores Gerais, 
por razões de interesse pessoal ou até mesmo por convicções 
políticas autoritárias, contemporizarem com eventuais desvios 
de conduta de governantes que atentam contra a democracia 
ou a moralidade da Administração,  reflete-se, 
inevitavelmente, na Instituição Ministério Público como um 
todo, que passa a ser encarada com desconfiança e descrédito 
pela população e por outras Instituições democráticas que 
dependam de sua ação. 


No momento atual, a suposta inércia na defesa das 
Instituições democráticas do país parece estar na origem das 
condutas heterodoxas do Supremo Tribunal Federal que, 
para defender-se de ataques criminosos tanto à Instituição 
quanto a seus Ministros, se viu obrigado a instaurar, de ofício, 
investigações e determinar prisões e diligências a pedido da 
Polícia Federal, muitas delas sem o aval do Ministério Público 
ou até mesmo sem consulta a ele, ocasionando críticas de que 
a Suprema Corte estaria violando o sistema acusatório. 


É sabido que as formas mais recentes de 
autoritarismo vêm-se utilizando das próprias Instituições 
democráticas para chegar ao poder e, depois, miná-las. A 
destruição da democracia, nessa nova estratégia, consiste não 
em negá-la ou atacá-la diretamente, mas em pervertê-la, seja 
enfraquecendo e desacreditando suas Instituições, seja 
introduzindo nelas e nas Instituições de controle agentes 
submissos ao poder autoritário, que atuam como verdadeiros 
cavalos de Tróia. 


No caso do Ministério Público, para mitigar os 
riscos de sua descaracterização como Instituição democrática 
e, mais, como Instituição a quem cabe a defesa do regime 
democrático (Constituição Federal, art. 127), urge afastar-se 
do absolutismo imperial da concentração de poder nas mãos 
de uma única pessoa, buscando aprovar legislação inspirada 
no atual artigo 28 do Código de Processos Penal, que permita 
submeter ao escrutínio de um colegiado (Conselho Superior, 


Colégio de Procuradores ou outro Órgão a ser criado), como 
instância de revisão, as decisões unipessoais do Procurador 
Geral em algumas matérias tais como instauração ou 
arquivamento de inquéritos criminais, quando devidamente 
provocado por parte interessada inconformada. Uma 
alteração legislativa, é certo, depende do Parlamento 
Brasileiro, mas as Associações de Membros do Ministério 
Público deveriam, a meu ver, liderar a proposta de mudança e 
buscar convencer os parlamentares quanto a sua adequação, 
necessidade e razoabilidade. 


Tão ou mais importante do que criticar a possível 
violação do sistema acusatório pelo Poder Judiciário será o 
Ministério Público buscar aperfeiçoar a legislação, de modo a 
minimizar suas próprias fragilidades, uma delas esse arcaico e 
antidemocrático absolutismo da vontade unipessoal do 
Procurador Geral em relevantes matérias de instância única. 


O Ministério Público, tal como a mulher de César, 
deve estar acima de qualquer suspeita. 
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